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1. Objeto da Contratação Direta

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90002/2024

(Processo Administrativo n° 017.0065951/2024-85)

 

Torna-se público que o(a) Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo), por
meio do (a) Departamento de Suprimentos e Infraestrutura, localizado na Av. Rangel Pestana, 300,
Centro – São Paulo – SP, CEP 01017-911, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, caput, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, observando a disciplina do referido diploma legal, do Decreto estadual nº 68.304, de 9 de
janeiro de 2024, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, e demais normas da
legislação aplicável, e, ainda, as condições estabelecidas neste Aviso e em seus Anexos, de acordo
com as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento.

 

Data da sessão:26/08/2024

 08:00 Horário da Fase de Lances: às 14:00

Link: http://www.compras.gov.br

 Critério de Julgamento: menor preço por item

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento de dispensa de licitação é a escolha da proposta mais
contrataçãovantajosa para a  de seguro geral com franquia obrigatória para cobertura de 03 (três)
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veículos da frota da Coordenadoria de Administração Tributária - CAT da Secretaria da Fazenda e
enquadrando-se como serviços não contínuos e não definidos como serviços dePlanejamento, 

engenharia conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos.

1.1.1. Caso a documentação que compõe este Aviso estabeleça que o objeto desta dispensa
eletrônica contém mais de um item, será facultado ao fornecedor a participação em quantos forem
de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

 

2. Registro de preços

2. REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de dispensa
eletrônica para registro de preços. 

3. Participação na dispensa eletrônica

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras. gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br /compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

3.1.2.O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para
as microempresas e empresas de pequeno porte, para as cooperativas que atendam ao disposto
no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI.

3.3. Em relação às regras aplicáveis à presente dispensa eletrônica relativas a tratamento
favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:

3.3.1. Para os três itens a participação é ampla. 
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3.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

3.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) Anexo(s);

3.4.2. que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

3.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

       1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados,
observado o disposto no § 2º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

    2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários, observado o disposto no § 2º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

        3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

      4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

        5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
, concorrendo entre si;dezembro de 1976

   6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.4.3.1.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.4.3.2. O impedimento de que trata a alínea “c” acima será também aplicado ao fornecedor que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor.

3.5. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, nos termos do art. 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

3.5.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, os benefícios previstos para as
microempresas e empresas de pequeno porte serão estendidos a cooperativas que atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, observando-se os limites previstos no
art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
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que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.

3.6.1. A vedação de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.7. Não poderão participar desta dispensa de licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Ingresso na Dispensa Eletrônica

4.. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item 4.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto (se a indicação de marca pelo fornecedor for exigida neste Aviso), e o
preço ou o desconto (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido neste
Aviso, correspondendo ao menor preço ou maior desconto, respectivamente), até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertado (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido neste Aviso), vinculam
o Contratado.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
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4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Independentemente do percentual de tributo que constar da planilha, quando houver
determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que
sejam estabelecidos na legislação vigente.

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Aviso, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto a ser contratado nos seus termos, bem como de
utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
Anexos;

4.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

4.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991.

4.8.5. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

4.9. O fornecedor organizado em cooperativa (se admitida a participação de cooperativa no item 3)
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (se admitida a participação
de cooperativa no item 3) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar a
exceção dos §§ 2º e 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado na subdivisão subsequente.

4.10.1. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as



UASG 990107 Aviso de Contratação 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aviso de Dispensa de Licitação - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 20

cooperativas (se admitida a participação de cooperativas) que, no ano-calendário de realização do
certame, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.10.2. Na hipótese de se verificar a exceção especificada na subdivisão anterior, o fornecedor
deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, ficará facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme a alternativa adequada ao critério de
julgamento definido neste Aviso), obedecendo às regras das subdivisões desta disposição.

4.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste Aviso.

4.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

4.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso para os demais participantes do
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão
ser conhecidos pelos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

 

 

 

 

 

5. Fase de lances

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste Aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item (conforme o critério de julgamento
definido neste Aviso).

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior
(conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido neste Aviso) ao último lance por
ele ofertado e registrado pelo sistema.
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5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1% (um
por cento).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do maior desconto registrado (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento
definido neste Aviso), vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

 

 

6. Julgamento e aceitação das propostas

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto mínimo definido para a contratação (conforme a alternativa
adequada ao critério de julgamento definido neste Aviso, correspondendo ao menor preço ou maior
desconto, respectivamente), poderá haver negociação de condições mais vantajosas.

6.1.1. Na hipótese a que se refere a subdivisão acima, será encaminhada contraproposta ao
fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a
melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto mínimo definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada de documentos complementares, quando necessários.
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6.3.1. Além da documentação supracitada, caso o custo global estimado do objeto da dispensa
eletrônica tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de planilha de
custos e formação de preços ou outra espécie de planilha elaborada pela Administração conforme
indicado no Aviso, o fornecedor com a melhor proposta será convocado para encaminhar planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta.

 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, será verificado se o fornecedor provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3 deste Aviso, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. Sicaf; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

6.4.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php);

6.4.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções
(http://www. esancoes.sp.gov.br);

6.4.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.
gov.br /PesquisaCEEP.aspx); e

6.4.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce. sp.gov.br/apenados).

6.5. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018,
art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, §1º, c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023).

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, §2º, c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023).

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de
condição de participação.
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6.7. Verificadas as condições de participação, será examinada a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus Anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus Anexos;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo que tenha sido
definido para a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus Anexos,
desde que insanável.

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

6.10. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, observado o disposto na subdivisão
subsequente.

6.10.1.1. A inexequibilidade, na hipótese de proposta cujo valor seja inferior a 75% (setenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, só será considerada após diligência da
Administração, facultando ao fornecedor comprovar, no prazo assinalado pela Administração, a
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, sob pena de desclassificação.

 

6.10.1.2. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

6.10.2. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre os fornecedores, informa-se que foi(ram)
utilizado(s) o(s) seguinte(s) acordo(s), dissídio(s) ou convenção(ões) coletiva(s) de trabalho no
cálculo do valor estimado pela Administração:

Esta subdivisão não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de prestação de serviços
contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra.
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6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação.

6.12.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas. 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.16. Caso seja estabelecida a exigência de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova
de conceito na documentação que integra este Aviso como Anexo considerando o objeto do
procedimento, por ocasião do julgamento das propostas, será exigido do fornecedor classificado em
primeiro lugar a sua realização, conforme procedimento disciplinado na documentação que integra
este Aviso.

6.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

 

 

 

 

 

7. Habilitação

7.  HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados na
documentação que constitui Anexo deste Aviso, e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado na fase de lances, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por
ele abrangidos.
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7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento da subdivisão acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão
(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação (art. 17, § 2º, do Decreto estadual nº 68.304, de 2024).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. Caso a documentação que compõe este Aviso estabeleça que o objeto desta dispensa
eletrônica contém mais de um item e exigências de habilitação econômico-financeira e técnica
cumulativas, o fornecedor provisoriamente vencedor quanto a um item, que estiver competindo em
relação a outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação econômico-financeira
e técnica cumulativamente, isto é, somando as exigências concernentes ao item em que venceu
com aquelas que se referem ao item em que estiver competindo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

7.7.1. Não havendo a comprovação dos requisitos de habilitação econômico-financeira e técnica
cumulativos, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja
(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor quanto ao(s) remanescente(s).

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou por os apresentar em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e às condições de
habilitação.

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7.11. A disciplina dos recursos, da adjudicação e da homologação encontra-se no item 12 deste
Aviso.
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8. Ata de registro de preços

8.1. A disciplina deste item 8 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de dispensa 
eletrônica para registro de preços.

9. Formação do cadastro de reserva

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de dispensa
eletrônica para registro de preços.

 

10. Contratação

10. CONTRATAÇÃO
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10.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, sua formalização
ocorrerá mediante a emissão de nota de empenho cuja minuta integra este Aviso como Anexo.

10.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo
adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de
validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e
certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios,
salvo impossibilidade devidamente justificada.

10.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio
eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias
úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas
com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

10.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro

Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”.
Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

10.1.4. Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições de participação no
certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros
especificados no item 6 deste Aviso.

10.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

10.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame, houver se
comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de declaração
específica, caso exigida na documentação que integra este Aviso como Anexo;

10.1.5.2. a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade
perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa;

10.1.6. O fornecedor deverá manter as condições de habilitação e contratação previstas neste
Aviso durante a vigência da contratação.

10.1.7. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido na documentação que integra este
Aviso.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação,
para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho ou,
alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de decadência do direito, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

10.2.1. O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão anterior poderá ser
prorrogado por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração;

10.2.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando solicitado
o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento dentro do
prazo previsto na subdivisão anterior importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das
sanções cabíveis.

10.2.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o
envio de confirmação de recebimento, implica o reconhecimento pelo adjudicatário:
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10.2.3.1. de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à relação
jurídica ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.3.2. de que está vinculado às previsões contidas neste Aviso e seus Anexos e à sua proposta;

10.2.3.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e normas
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e
princípios gerais dos contratos;

10.2.3.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.3.5. dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.3.6. de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.

 

 

 

11. Infrações e sanções administrativas

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa:

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
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11.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nas subdivisões anteriores
ficará sujeito às seguintes sanções, após regular processo administrativo, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal:

a) Advertência pela falta do item 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa:

1. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 11.1.8 a 11.1.12, de 0,5% a 30% do valor
do Contrato.

2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 11.1.3, de 0,5% a 30% do
valor do Contrato.

3. Para infração descrita no item 11.1.2, a multa será de 0,5% a 30%  do valor do Contrato.

4. Para infrações descritas nos itens 11.1.4 a 11.1.6, a multa será de 0,5% a 30%   do valor do
Contrato.

5. Para infrações descritas no item 11.1.7, a multa será de 0,5% a 30%  do valor do Contrato.

6. Para a infração descrita no item 11.1.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:

a) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado
de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das infrações previstas nos itens
11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos itens 11.1.8 a 11.1.12,
bem como nos casos dos itens 11.1.2 a 11.1.7 que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública (art. 156, §9º,
da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa,
garantido o exercício de prévia e ampla defesa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida neste Aviso, ou, quando for o caso, será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração, descrita no item 11.1.6.1, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas.

11.10. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

11.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de
2021, ou  para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº
14.133, de 2021)

11.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161
da Lei nº 14.133, de 2021)

11.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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12. Das disposições gerais

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

a) republicar o presente Aviso com uma nova data;

b) contratar, desde que atendidos os requisitos de habilitação, o fornecedor que tenha ofertado a
melhor proposta em pesquisa de preços que tenha servido de base ao procedimento, privilegiando-
se, sempre que possível, a de menor preço;

c) fixar prazo para que os fornecedores interessados possam ajustar suas propostas ou sanear a
documentação necessária à sua habilitação, conforme o caso.

12.1.1. No caso da alínea “b” da subdivisão anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

12.1.2. As providências das alíneas “a” e “b” da subdivisão anterior também poderão ser utilizadas
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.2. Qualquer fornecedor poderá apresentar recurso administrativo quanto aos atos de julgamento
de proposta e de habilitação ou inabilitação.

12.2.1. O recurso contendo as razões recursais deverá ser apresentado em momento único, no
prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da data de divulgação do ato de habilitação ou inabilitação.

12.2.2. Os recursos deverão ser encaminhados pelo meio eletrônico: no e-mail de Marcelo Alves
Ferreira, Diretor Técnico do Núcleo de Compras (marceloaf@fazenda.sp.gov.br).

12.2.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.2.4. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais fornecedores será de
1 (um) dia útil, contado da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.2.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
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12.2.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo meio
eletrônico mediante requerimento endereçado a Marcelo Alves Ferreira, Diretor Técnico do Núcleo
de Compras (marceloaf@fazenda.sp.gov.br).

12.3. Exaurida a fase recursal, será observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº
14.133, de 2021.

12.3.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto ao
fornecedor vencedor e homologará o procedimento.

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do certame, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

12.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Termo de Referência
Estudo Técnico Preliminar
Modelo de Nota de Empenho
Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;
Modelo(s) de Declaração(ões) exigidas para habilitação;

São Paulo,  de julho de 2024.
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SILVANA DA PENHA OLIVEIRA BRITO

Diretora Técnica do Departamento de Suprimentos e Infraestrutura
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13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

SILVANA DA PENHA OLIVEIRA BRITO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 20/08/2024 às 09:18:05.
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Anexo I - MODELO DE DECLARACAO EXIGIDA PARA 
HABILITACAO.pdf



MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do fornecedor) 

 
 
 
 
 

 

 Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na condição 
de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação) , 
interessado em participar do Aviso de Contratação Direta nº ___/___, Processo n° ___/___, 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o fornecedor:  

 

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;  

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 
único do artigo 117 da Constituição Estadual; e  

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 
6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 

(Local e data). 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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Anexo II - MODELO DE EMPENHO.pdf



MODELO DE EMPENHO 
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Anexo III - TR8_2024__5__merged.pdf
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Termo de Referência 8/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

8/2024 990107-ESP-DEPTO.SUPRIMENTOS E 
INFRAESTRUTURA

MARCIA CAMILA DE FREITAS 
MEDEIROS

02/05/2024 15:47 
(v 1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

017.00065951
/2024- 85

1. Condições gerais da contratação

017.00065951/2024- 85Processo Administrativo n°

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de seguro para cobertura dos veículos placas FPQ-3A96, FUE-6D93, DJM-6858, pela necessidade1.1. 
de proteger o patrimônio público estadual dos citados veículos que são utilizados em serviços de investigação e por
constantemente trafegarem em rodovias e vias com intenso tráfego para atender as necessidades da Secretária da
Fazenda e Planejamento;

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

 

1

Contratação de seguro 
para cobertura dos veículos 

placas: FPQ-3A96, FUE-
6D93, DJM-6858

 

22764

 

Unidade

 

03

 

Sigiloso

 

Sigiloso

Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as1.1.1.  
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência;

.  Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de1.1.2
dezembro de 2023;

  O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto1.1.3.
estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023;

. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses contados da data estabelecida para início dos1.1.4
serviços, na forma do artigos 105 da Lei n°14.133, de 2021;

1.2. Subcontratação
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A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual;

 O prazo de vigência da contratação é de 12 (quinze) meses  contados da data estabelecida para início dos1.3.
serviços, na forma do artigos 105 da Lei n°14.133, de 2021;

2. Fundamentação e descrição da necessidade

. A contratação deverá ser de acordo com a legislação vigente para o seguro de automóvel, ou seja, a Circular2.1
SUSEP Nº 639 /2021 que estabelece, altera e consolida as regras e critérios complementares de funcionamento e
de operação dos contratos de seguros de automóveis, com inclusão ou não, de forma conjugada, da cobertura de
responsabilidade civil facultativa de veículos e /ou acidentes pessoais de passageiros. Esta Circular, além de definir
regras específicas para o seguro de automóvel, estabelece que se aplicam também a tais seguros todas as
disposições da Circular SUSEP Nº 621, de fevereiro de 2021, no qual dispõe sobre as regras de funcionamento e os
critérios para operação das coberturas dos seguros de danos;

Justificativa da contratação: A presente contratação tem a finalidade de proteger o patrimônio público estadual2.2. 
dos citados veículos, pois são utilizados para execução de suas atividades a serviço da Diretoria de Fiscalização -
DIFIS, da Subcoordenadoria de Fiscalização, Cobrança, Arrecadação, Inteligência de Dados e Atendimento, da
Coordenadoria   Administração Tributária – CAT, em atividades sigilosas. Para tanto são descaracterizados, o que
representa maiores riscos de furto/roubo. Face aos eventuais sinistros que possam ocorrer com os veículos quando
de sua utilização decorrente atividades exercidas pela administração pública, bem como, resguardar o erário quanto
a possíveis danos;

3. Descrição da solução como um todo

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos3.1. 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência;

4. Requisitos da contratação

Garantia da contratação Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº4.1. 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar;

 Vistoria Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços;4.2.

5. Modelo de execução do objeto

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica;5.1. 

Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias corridos a partir da assinatura do contrato e apólice, podendo ser5.1.1. 
prorrogada pela vontade da contratante;

. Local e horário da prestação dos serviços;5.2

Os serviço(s) deverão ser executados no endereço Rua Frederico Alvarenga, 62 – Sé. – Cep: 01017-911- São5.2.1. 
Paulo -SP;

. Materiais a serem disponibilizados 5.7.1. A entrega da apólice deverá ser feita no Núcleo de Controle de Frota –5.3
NCF, situado à  Rua Frederico Alvarenga, 62 – Centro – São Paulo, nesta capital ou através do e-mail:
mcfmedeiros@fazenda.sp.gov.br , no prazo de até 05 (Cinco) dias, contados da data de assinatura do termo do
contrato;

 Emitir relatório de ocorrências de sinistros de veículo segurado;5.4. 
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. Os cartões de identificação de todos os veículos segurados serão emitidos e liberados, para a Contratante, no5.5
prazo máximo de 15 (quinze) dias da assinatura da apólice de seguro;

A Contratada deverá colocar à disposição do CONTRATANTE, 24 horas por dia, durante 07 dias da semana,5.6. 
central de comunicação para aviso de sinistro;

A central poderá funcionar por telefone ou serviço online, com acessibilidade em todo o território nacional;5.7. 

 Havendo a necessidade de reboque do veículo, a Contratada deverá proceder à retirada do veículo do local em5.8.
até 03 (três) horas após o aviso de sinistro;

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 19905.9. 
(Código de Defesa do Consumidor);

6. Modelo de gestão do contrato

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da6.1. 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será6.2. 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato6.3. 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam ser6.4. 
cumpridas de imediato;

 Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da contratada para6.5.
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros;

6.6. PREPOSTO

 A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no6.6.1.
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado;

.  A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da6.6.2
Contratada, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade;

6.7. Fiscalização

  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo (s)6.7.1.
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput);

6.8. Fiscalização Técnica

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as6.8.1.
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17) ;

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências6.8.2. 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

.  O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços6.8.3
executados e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,
III);
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 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade6.8.4.
de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV); 

. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão6.8.5
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º); 

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico6.8.6.
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

6.9. Fiscalização Administrativa

  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,6.9.1.
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, II e III); 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará6.9.2. 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV); 

Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos6.9.3. 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.;

6.10. Gestor do Contrato

. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e6.10.01
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, inciso I do art. 2º);

 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de6.10.02.
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX);

  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,6.10.03.
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII);

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de6.10.04. 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 16, VIII);

 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que6.10.05.
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único);

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização6.10.06. 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do c
ontrato;

7. Critérios de medição e pagamento

 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das7.1.
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada;



UASG 990107 Termo de Referência 8/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

5 de 12

não produzir os resultados acordados;7.1.1.

deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou deixar de7.1.2. 
utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada;

7.2. Do recebimento

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e7.2.1 
administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico
e administrativo. (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de
2023);

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do7.2.2. 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.;

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado7.2.3. 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023);

 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo7.2.4.
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual nº
68.220, de 2023);

 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico7.2.5.
e administrativo;

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá7.3. 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da  prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato;

 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo7.4.
mais de um a ser feito, com a entrega do último;

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou7.5. 
em  parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas7.6. 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021);

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações7.7.
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise7.8.
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais  documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo;

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (tres) dias, contados do recebimento provisório,7.9. 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos;

. desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a7.9.1
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII);

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso7.9.2. 
haja  irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
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Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios7.9.3. 
e documentações apresentadas; e

 Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela7.9.4.
fiscalização;

. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação7.9.5
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão;

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver7.9.6.
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
contratado para  emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento;

. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências7.9.8
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança;

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do7.9.9. 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato;

7.10. Liquidação

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis;

 o prazo de validade;7.8.1.

. a data da emissão;7.8.2

 os dados do contrato e do órgão contratante;7.8.3.

. o período respectivo de execução do contrato;7.8.4

 valor a pagar; e7.8.5.

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;7.8.6. 

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou documento de cobrança equivalente, ou circunstância7.9.
que  impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

 A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da7.10.
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021;

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:7.11.
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como
proibição  de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua7.12. 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar7.13. 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos;
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Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos7.14. 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida7.15. 
pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF;

7.16. Prazo de pagamento

 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou7.16.1.
documento  de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023;

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na7.16.2. 
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto
estadual nº  32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado;

. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação7.16.3
nele
especificada, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2023;

7.17. Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em7.17.1. 
nome do contratado no Banco do Brasil S/A;

 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado7.17.2.
no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar
pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº
12.799, de 2008;

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;7.17.3.

 O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda7.17.4.
que não  haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores;

. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,7.14.5
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de7.14.6.
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime;

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021 (indicar um dos incisos
do caput do art. 75, da Lei n.º 14.133, de 2021, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da
proposta de (MENOR PREÇO POR GLOBAL), observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de
janeiro de 2024.

8.1. Exigências de habilitação :
Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação,  especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes
cadastros informativos oficiais:
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a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força8.6.
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor8.7. 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre8.8. 
outros. 

 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 8.9.

 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do8.10.
SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,8.11
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles8.12
legalmente permitidos. 

 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a8.13.
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos8.14. 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme8.15. 
sua natureza jurídica: Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para8.16. Pessoa física:
fins de identificação em todo o território nacional; 

: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da8.17. Empresário individual
respectiva sede;

: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,8.18. Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário8.20. Sociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
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: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,8.21. Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: inscrição do ato constitutivo da filial,8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,8.23. Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Ato de autorização para o exercício da Contratação de seguro, expedido pela Superintendência de Seguros8.24. 
Privados – SUSEP, nos termos da CIRCULAR SUSEP N° 127, de 13 de abril de 2000 

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação8.25.
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme8.26.
o caso;

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida8.27.
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);8.28. 

declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega8.29. 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de8.30. 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio8.31.
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do8.32
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados8.33
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do8.34.
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se8.35.
trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do8.36. 
fornecedor);
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 Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do8.37.
plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

 

9. Estimativas do valor da contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do 
julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 

]2023;

Valor (R$): 6.020,55

O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento
das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17
de agosto de 2023;

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados  no
Orçamento do Estado. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 990107 - Departamento de Suprimentos e Infraestrutura;
II) Fonte de Recursos: 150010001;
III) Programa de Trabalho: 04.122.2000.5023.0000;
IV) Elemento de Despesa: 33903944;
V) Plano Interno: Não previsto conforme artigo único da disposição do Decreto Estadual n.º 67.689/2023;

11. Características da Apólice

 O grupo beneficiado será constituído pelos veículos oficiais especificados no item 11.03 deste11.01 Beneficiários:
termo de  referência e servidores lotados na Secretária da Fazenda e Planejamento que sejam condutores ou
usuários dos mencionados veículos, devidamente designados/autorizados;

 O ajuste deverá garantir o pagamento de indenização, aos segurados ou aos beneficiários, nos casos de11.02.
morte, ou invalidez permanente, total ou parcial, em decorrência de acidente;

 Os números iniciais dos veículos a serem contemplados são de 03 (Três) unidades;11.03.

11.04. DAS COBERTURA

Compreensiva (colisão, incêndio, roubo/Furto);11.04.01. 

 Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento;11.04.02.

 Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por11.04.03.
terceiros;

 Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros;11.04.04.

 RCF-V - Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos – (danos materiais e corporais);11.04.05.

APP - Acidentes Pessoais de Passageiros – (segurados, usuários e terceiros);11.04.06. 

Danos resultantes de fatos da natureza (chuvas, raios, granizo enchentes, alagamentos, quedas de11.04.07. 
árvores, terremotos, ventos fortes e outros);

Sigiloso (Lei nº 14.133/2021, art. 24)
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. Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo;11.04.08

Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando11.04. 09. 
guardado em subsolo;

Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devida higienização quando o11.04.10. 
sinistro não atingir o valor da franquia. Sua utilização não implica perda de bônus para o segurado;

Acessórios: Garantir a indenização dos prejuízos causados aos acessórios do veículo pelos mesmos11.04.11. 
riscos de incêndio, colisão e roubo, previstos na apólice contratada. Entende-se como acessórios, itens fixados em
caráter permanente no veículo segurado, originais de fábrica ou não;

Carroceria: Garantir a indenização, no caso de danos causados à carroceria do veículo segurado pelos11.04.12. 
mesmos riscos de incêndio, colisão e roubo, previstos na apólice contratada;

 Cobertura de vidros, para brisa, laterais, vigia, faróis, lanternas e retrovisores (com isenção total de11.04.13.
franquia);

 Assistência 24 Horas: Tem como objetivo prestar assistência ao veículo segurado e a seus ocupantes, em11.04.14.
caso de acidente ou pane mecânica e/ou elétrica, ou qualquer outra situação que impeça a continuidade da rota do
veículo,
compreendendo;

 Serviço de guincho;11.04.15.

 Serviço de chaveiro;11.04.16.

Substituição de pneu furado;11.04.17. 

Serviço de táxi/aplicativo;11.04.18. 

 Serviço de assistência aos beneficiários feridos em decorrência de acidente de trânsito (monitoração,11.04.19.
remoção médica,  intervenção médica, acompanhante em caso de hospitalização, hospedagem de acompanhante,
translado de corpo);

. A seguradora não poderá cobrar, junto com o seguro, quaisquer tipos de dispositivos de segurança,11.04.20
entretanto poderá fornecê-los gratuitamente;

11.05. DOS VALORES DAS COBERTURAS:

COMPREENSIVA: 100% (FIPE);11.05.01. 

. RCF-V DM: R$ 50.000,00;11.05.02

 RCF-V DC: R$ 50.000,00;11.05.03.

. ASSISTÊNCIA 24 HORAS;11.05.04

. ACIDENTE PESSOAL POR PASSAGEIRO (MORTE/ INVALIDEZ): de no mínimo R$ 10.000 (dez mil11.05.05
reais);

 FRANQUIA OBRIGATÓRIA;11.05.07.

 Fica determinado que o prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses;11.06.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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MARCIA CAMILA DE FREITAS MEDEIROS
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 17/02/2021 | Edição: 31 | Seção: 1 | Página: 70

Órgão: Ministério da Economia/Superintendência de Seguros Privados

CIRCULAR SUSEP Nº 621, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2021

Dispõe sobre as regras de funcionamento e os critérios para

operação das coberturas dos seguros de danos.

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso das

atribuições que lhe confere o art. 36, alíneas "b" e "c", do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966,

considerando o disposto no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, e o que consta do Processo

Susep nº 15414.608996/2018-49, resolve:

Art. 1º Dispor sobre as regras de funcionamento e os critérios para operação das coberturas dos

seguros de danos.

§ 1º As disposições desta Circular também se aplicam, no que couber, aos planos de seguros de

danos comercializados por meio de bilhete.

§ 2º As disposições desta Circular se aplicam facultativamente aos contratos de seguros de

danos para coberturas de grandes riscos, na forma definida em regulamentação específica, não sendo

vedada a aquisição de produtos regidos por esta Circular por contratantes de coberturas de grandes

riscos.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 2º Para fins desta Circular, define-se:

I - condições contratuais: conjunto de disposições que regem a contratação de um mesmo

plano de seguro;

II - prêmio periódico: valor a ser pago para a garantia do risco, com qualquer periodicidade

compatível com as suas características e com a vigência da cobertura, conforme opção especificada na

proposta ou no bilhete; e

III - prêmio único: valor a ser pago para a garantia do risco, calculado para a vigência integral da

apólice, podendo ser pago à vista ou parcelado.

Art. 3º As peças promocionais e de publicidade deverão ser divulgadas sob supervisão da

sociedade seguradora, respeitadas rigorosamente as condições contratuais e a regulamentação de

práticas de conduta no que se refere ao relacionamento com o cliente.

Parágrafo único. A sociedade seguradora se responsabiliza pelas informações contidas na

publicidade do produto que vier a ser veiculada, assegurando aos segurados todos os direitos e condições

ali elencados, bem como pela transparência de todo o processo.

Art. 4º Além das disposições desta Circular, as operações das coberturas de seguros de danos

deverão observar a legislação e a regulamentação específica em vigor, aplicáveis a cada matéria.

Parágrafo único. As sociedades seguradoras são responsáveis pelas cláusulas constantes em

seus produtos, que devem estar em conformidade com a legislação vigente.

Art. 5º Da proposta de seguro e das condições contratuais do plano deverão constar,

observadas as demais exigências previstas na regulamentação vigente, as seguintes informações:

I - a aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco;

II - o registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte

da Susep; e
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III - o segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade

seguradora no sítio eletrônico www.susep.gov.br.

§ 1º A informação contida no inciso I deste artigo não se aplica a seguros contratados por

bilhete.

§ 2º A informação contida no inciso II deste artigo deverá ser inserida, necessariamente, em todo

e qualquer material de comercialização e publicidade utilizado.

Art. 6º As sociedades seguradoras são responsáveis direta ou indiretamente pelas informações

e serviços prestados por seus intermediários e todos aqueles que comercializarem seus produtos.

Art. 7º As condições contratuais do seguro deverão estar à disposição do proponente

previamente à emissão do bilhete ou à assinatura da respectiva proposta, devendo, neste último caso, o

proponente, seu representante legal ou corretor de seguros assinar declaração, que poderá constar da

própria proposta, de que tomou ciência das referidas condições contratuais.

Art. 8º A sociedade seguradora deverá disponibilizar as condições contratuais por meio físico ou

remoto, por ocasião da emissão da apólice, bilhete ou certificado individual do seguro.

Art. 9º As condições contratuais dos planos de seguro, assim como suas eventuais alterações,

deverão ser registradas eletronicamente na Susep previamente à sua comercialização.

§ 1º É opcional a estruturação de planos de seguros com condições especiais e/ou particulares.

§ 2º Caberá às sociedades seguradoras incorporar em seus planos as alterações decorrentes de

normativos que entrem em vigor após o registro eletrônico do produto na Susep.

Art. 10. Qualquer alteração no contrato de seguro em vigor somente poderá ser realizada com a

concordância expressa do segurado ou de seu representante legal.

Art. 11. As condições contratuais deverão ter ordenamento lógico e ser expressas em linguagem

clara, objetiva e de fácil entendimento, bem como deverão apresentar, com destaque, as obrigações e/ou

restrições de direito do segurado.

Parágrafo único. O nome fantasia dos planos de seguros comercializados, se utilizado, não

deverá induzir os segurados em erro quanto à abrangência das coberturas oferecidas.

Art. 12. A nota técnica atuarial do plano de seguro deve conter sua estruturação técnica e

manter estreita relação com as condições contratuais.

Parágrafo único. A nota técnica atuarial do plano de seguro será apresentada à Susep quando

solicitado ou quando previsto em regulamentação específica.

CAPÍTULO II

INFORMAÇÕES PARA AVALIAÇÃO DE RISCO

Art. 13. As sociedades seguradoras que utilizarem critérios baseados em questionário de

avaliação de risco no cálculo dos prêmios deverão fornecer, de forma objetiva, todos os esclarecimentos

necessários para o seu correto preenchimento, bem como especificar todas as implicações, no caso de

informações inverídicas devidamente comprovadas.

CAPÍTULO III

ELEMENTOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS NAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS DO SEGURO

Objetivo do Seguro

Art. 14. A cláusula de objetivo do seguro deverá estabelecer o compromisso assumido pela

sociedade seguradora perante o segurado quanto às coberturas oferecidas, especificando com clareza

quais são os prejuízos indenizáveis.

Definições

Art. 15. As condições contratuais deverão apresentar glossário, em linguagem clara e de fácil

entendimento, com a definição dos termos técnicos e estrangeirismos utilizados.

Forma de contratação
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Art. 16. Deverá ser especificada e definida a forma de contratação de cada cobertura oferecida,

podendo ser a risco total, risco absoluto ou risco relativo, observada a regulamentação específica de cada

ramo de seguro.

§ 1º Nos seguros contratados a risco total, deverá ser estabelecido que o seguro de um

interesse por menos do que valha acarreta a redução proporcional da indenização.

§ 2º Nos seguros contratados a risco relativo, deverá ser informado o critério de rateio dos

prejuízos indenizáveis em caso de sinistro, devendo ser especificado se o valor em risco apurado (VRA)

será calculado com base no valor de novo ou no valor atual do bem.

Âmbito geográfico

Art. 17. Considera-se como âmbito geográfico das coberturas todo o território nacional, salvo

disposição em contrário, que deverá constar das condições contratuais.

Coberturas

Art. 18. As condições contratuais deverão apresentar as disposições de todas as coberturas

incluídas no plano de seguro, com a especificação dos riscos cobertos, dos riscos excluídos e, quando for o

caso, dos bens e interesses não compreendidos no seguro.

§ 1º As cláusulas que tratem dos bens e interesses não compreendidos e dos riscos excluídos

deverão ser inseridas imediatamente após a descrição dos riscos cobertos.

§ 2º É permitida a estruturação de plano de seguro com cobertura para quaisquer eventos, na

forma all risks (todos os riscos), com exceção dos riscos expressamente excluídos.

Art. 19. As condições contratuais poderão prever coberturas relativas a diferentes ramos de

seguros, observadas as regulamentações específicas de cada ramo e a regulamentação contábil vigente.

Parágrafo único. A sociedade seguradora deverá possuir autorização para operar em todos os

ramos relativos às coberturas previstas nas condições contratuais.

Art. 20. Nos planos de seguro que conjuguem mais de uma cobertura, a sociedade seguradora

deverá informar, em destaque, se as coberturas poderão ser contratadas isoladamente.

Art. 21. Para as coberturas em que a indenização se dê por meio de prestação de serviços,

poderá ser prevista, nas condições contratuais, livre escolha dos prestadores de serviços pelo segurado

e/ou indicação de rede referenciada pela sociedade seguradora.

Parágrafo único. Quando prevista cobertura cuja forma de indenização seja prestação de

serviços exclusivamente por meio de rede referenciada, sem a previsão de reembolso de despesas, a

cláusula referente à cobertura deverá ser redigida de forma clara e em destaque, de modo a evidenciar

suas limitações quanto à escolha do prestador.

Riscos excluídos

Art. 22. Cada risco excluído deve referir-se a evento definido e preciso, sendo proibidas

generalidades que não permitam a identificação de situações concretas.

Art. 23. É vedado constar no rol de riscos excluídos do seguro eventos decorrentes de atos

praticados pelo segurado em estado de insanidade mental, de embriaguez ou sob efeito de substâncias

tóxicas.

Parágrafo único. O estado de insanidade mental, a embriaguez e o uso de substâncias tóxicas

pelo segurado podem ser consideradas como causas de agravamento de risco suscetível de levar à perda

da cobertura, desde que a sociedade seguradora demonstre no caso concreto que tais situações tenham

sido determinantes para a ocorrência do sinistro.

Aceitação

Art. 24. Deverá constar das condições contratuais do seguro cláusula de aceitação do risco e o

prazo que a sociedade seguradora dispõe para manifestar-se sobre a proposta, nos termos da

regulamentação específica, exceto para os seguros contratados por bilhete.

Vigência e renovação
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Art. 25. Deverá ser estabelecido o critério de fixação do início e término de vigência das

coberturas, nos termos da regulamentação específica.

Art. 26. Deverão ser especificados os procedimentos para renovação do seguro, quando for o

caso.

§ 1º A renovação automática do seguro só poderá ser feita uma única vez e pelo mesmo prazo,

devendo as renovações posteriores serem feitas, obrigatoriamente, de forma expressa.

§ 2º Caso a sociedade seguradora não tenha interesse em renovar a apólice, deverá comunicar

aos segurados e, no caso de apólice coletiva, ao estipulante mediante aviso prévio de, no mínimo, trinta

dias que antecedam o final de vigência da apólice, quando aplicável.

§ 3º No caso de não renovação da apólice coletiva, as coberturas do certificado individual

permanecerão em vigor pelo período correspondente aos prêmios já pagos.

Concorrência de apólices e bilhetes

Art. 27. Nas condições contratuais do seguro deverá constar cláusula de concorrência de

apólices e bilhetes de seguros com especificação dos critérios para determinação da responsabilidade

proporcional de cada apólice e/ou bilhete de seguro em caso de sinistro.

Parágrafo único. A cláusula de que trata o caput não se aplica a apólices e/ou bilhetes que

cubram riscos na forma cumulativa e/ou em excesso.

Franquias, participações obrigatórias do segurado e carências

Art. 28. Quando forem aplicáveis, as franquias, participações obrigatórias do segurado e/ou

carências deverão ter seus critérios previstos nas condições contratuais do plano, observada a

regulamentação específica de cada ramo de seguro.

§ 1º As sociedades seguradoras poderão prever a aplicação de mais de um tipo de franquia em

um mesmo sinistro, especificando nas condições contratuais a sua ordem de aplicação.

§ 2º Fica vedada a aplicação de mais de uma franquia do mesmo tipo para a mesma cobertura,

na mesma sociedade seguradora.

§ 3º As informações de que trata este artigo deverão constar, se for o caso, em destaque nas

condições contratuais, proposta, apólice, bilhete e certificado individual.

Atualização e alteração de valores

Art. 29. Deverão ser especificados os critérios de atualização e alteração dos valores relativos às

operações de seguros, conforme regulamentação específica.

Pagamento de prêmios

Art. 30. As condições contratuais deverão prever as formas e os critérios de custeio do plano de

seguro e as possíveis periodicidades de pagamento de prêmios pelos segurados e/ou pelos estipulantes.

Art. 31. Qualquer que seja a forma de pagamento adotada, a sociedade seguradora ficará

obrigada a manter registro das datas das operações realizadas e garantir a identificação do segurado e do

contrato de seguro correspondente pelo prazo indicado em regulamentação específica.

Art. 32. O prêmio de seguro poderá ser único, periódico ou possuir outra estruturação prevista

nas condições contratuais.

§ 1º O prêmio único pode ser fracionado, caso em que não é permitida a cobrança de quaisquer

valores adicionais a título de custo administrativo de fracionamento.

§ 2º No caso de apólices ou de bilhetes de seguro que possuam coberturas intermitentes, os

prêmios poderão ser pagos em função da sua utilização.

Art. 33. As condições contratuais deverão dispor sobre as consequências da falta de pagamento

do prêmio e sobre a comunicação prévia ao segurado, pela sociedade seguradora, antes de eventual

cancelamento do seguro.
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Art. 34. Quando o prêmio for periódico, caso o pagamento não seja efetuado no prazo

estipulado, a sociedade seguradora poderá cancelar o seguro ou, alternativamente, de forma isolada ou

combinada:

I - garantir a cobertura dos sinistros ocorridos durante o período de inadimplência, podendo

haver a cobrança do prêmio devido ou, quando for o caso, seu abatimento do valor da indenização; ou

II - suspender a cobertura durante o período de inadimplência, sendo vedada a cobrança dos

prêmios referentes a este período.

Parágrafo único. Deverão ser especificados nas condições contratuais o prazo de tolerância

e/ou de suspensão de que tratam, respectivamente, os incisos I e II deste artigo.

Art. 35. No caso da suspensão prevista no inciso II do art. 34, as condições contratuais poderão

prever a reabilitação da apólice, do certificado individual ou do bilhete em função da retomada do

pagamento do prêmio, devendo ser estabelecido o critério para determinação do momento exato da

reabilitação.

Art. 36. No caso de fracionamento do prêmio único, configurada a falta de pagamento de

qualquer uma das parcelas subsequentes à primeira, o prazo de vigência da cobertura será ajustado de

forma proporcional ao prêmio efetivamente pago.

§ 1º As condições contratuais poderão estabelecer critério diverso do previsto no caput para o

caso de falta de pagamento de qualquer uma das parcelas subsequentes à primeira, desde que leve em

consideração o prêmio já pago.

§ 2º A sociedade seguradora deverá informar tempestivamente ao segurado ou ao seu

representante legal, por meio de comunicação por escrito ou por qualquer meio que se possa comprovar

nas formas previstas na regulamentação em vigor, as alterações ocorridas no contrato em função da falta

de pagamento, observado o critério previamente definido nas condições contratuais.

Art. 37. No caso de fracionamento de prêmio único, quando o pagamento da indenização

acarretar o cancelamento do seguro, as parcelas vincendas do prêmio poderão ser deduzidas do valor da

indenização, excluídos os juros do fracionamento.

Parágrafo único. Caso a indenização de que trata o caput seja feita mediante a reposição do

bem, as parcelas vincendas do prêmio permanecem devidas.

Art. 38. Fica vedado o cancelamento do seguro cujo prêmio tenha sido pago à vista, mediante

financiamento obtido junto a instituições financeiras, nos casos em que o segurado deixar de pagar o

financiamento.

Indenização

Art. 39. Deverá constar nas condições contratuais cláusula que estabeleça que correrão

obrigatoriamente por conta da sociedade seguradora, até os limites máximos de indenização

estabelecidos:

I - as despesas de salvamento comprovadamente efetuadas pelo segurado durante e/ou após

a ocorrência de um sinistro; e

II - os valores referentes aos danos patrimoniais comprovadamente causados pelo segurado

e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa.

Parágrafo único. Poderá ser oferecida cobertura específica exclusivamente para cobrir as

despesas de salvamento e os valores referentes aos danos patrimoniais de que trata o inciso II deste

artigo.

Art. 40. Deverá ser incluída nas condições contratuais cláusula que disponha sobre os critérios

utilizados para a apuração dos prejuízos.

§ 1º Quando o plano de seguro oferecer cobertura para bens, deverá ser informado se a

apuração será realizada com base no valor de novo ou no valor atual do bem, sem prejuízo de combinação

de critérios em diferentes períodos.

§ 2º Para apuração dos prejuízos com base no valor atual do bem, os critérios de depreciação

devem ser especificados quando da contratação do seguro ou de sua renovação.
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§ 3º Quando forem utilizados valores de referência para a quantificação da indenização, deverão

ser informadas a fonte e a data para sua apuração.

Comunicação, regulação e liquidação de sinistros

Art. 41. Deverão ser informados os procedimentos para comunicação, regulação e liquidação de

sinistros, incluindo a listagem dos documentos básicos previstos a serem apresentados para cada

cobertura, facultando-se às sociedades seguradoras, no caso de dúvida fundada e justificável

expressamente informada ao segurado, a solicitação de outros documentos.

Art. 42. É vedada a inclusão de cláusula que fixe prazo máximo para a comunicação de sinistro.

Art. 43. Deverá ser estabelecido prazo para a liquidação dos sinistros, limitado a trinta dias,

contados a partir da entrega de todos os documentos básicos previstos no art. 41.

§ 1º Deverá ser estabelecido que, no caso de solicitação de documentação complementar, na

forma prevista no art. 41, o prazo de que trata o caput será suspenso, voltando a correr a partir do dia útil

subsequente àquele em que forem atendidas as exigências.

§ 2º Deverá ser estabelecido que o não pagamento da indenização no prazo previsto no caput

implicará aplicação de juros de mora a partir daquela data, sem prejuízo de sua atualização, nos termos da

legislação específica.

Art. 44. A sociedade seguradora poderá exigir atestados ou certidões de autoridades

competentes, bem como o resultado ou cópia da certidão de abertura de inquéritos ou processos

instaurados em virtude do fato que produziu o sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no

prazo previsto no art. 43.

Art. 45. No caso de reembolso de despesas efetuadas no exterior, deverão ser aceitos para

liquidação de sinistro os documentos na língua do país de origem do gasto.

Art. 46. Caso o processo de regulação de sinistros conclua que a indenização não é devida, o

segurado deverá ser comunicado formalmente, com a justificativa para o não pagamento, dentro do prazo

previsto no art. 43.

Art. 47. As condições contratuais poderão admitir, para fins de indenização, preferencialmente,

as hipóteses de pagamento em dinheiro, reposição ou reparo do bem ou prestação de serviços, sem

prejuízo de outras formas pactuadas mediante acordo entre as partes.

§ 1º Na impossibilidade de reposição do bem segurado à época da liquidação, dentro do prazo

previsto no art. 43, a indenização deverá ser paga em dinheiro ou conforme pactuado entre as partes.

§ 2º Em caso de reparo do bem, a regulação do sinistro deverá ser concluída no prazo previsto

no art. 43 e o prazo para liquidação do sinistro poderá ser estendido, de acordo com o previsto nas

condições contratuais.

§ 3º Caso seja verificada a impossibilidade de reparo do bem, mesmo após a extensão do prazo

para liquidação do sinistro prevista no §2º deste artigo, a indenização deverá ser paga em dinheiro ou

conforme pactuado entre as partes.

Reintegração

Art. 48. Deverá ser incluída cláusula que especifique se o limite máximo de garantia poderá ser

reintegrado quando da ocorrência do sinistro.

Parágrafo único. A reintegração poderá ser facultativa, mediante eventual cobrança de prêmio

adicional, calculado a partir da data da ocorrência do sinistro até o término de vigência do contrato, ou

automática, observada a regulamentação específica de cada ramo de seguro.

Perda de direitos

Art. 49. Deverá constar das condições contratuais cláusula específica prevendo que o segurado

perderá o direito à indenização se agravar intencionalmente o risco.

Art. 50. Deverá constar das condições contratuais que, se o segurado, por si ou por seu

representante, fizer declarações inexatas ou omitir circunstâncias que possam influir na aceitação da

proposta ou no valor do prêmio, perderá o direito à indenização, além de estar o segurado obrigado ao
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pagamento do prêmio vencido.

Parágrafo único. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações não resultar de má-fé do

segurado, a sociedade seguradora deverá:

I - na hipótese de não ocorrência de sinistro:

a) cancelar o seguro, podendo reter do prêmio originalmente pactuado a parcela proporcional

ao tempo decorrido; ou

b) mediante acordo entre as partes, permitir a continuidade do seguro, podendo cobrar a

diferença de prêmio cabível e/ou restringir termos e condições da cobertura contratada.

II - na hipótese de ocorrência de sinistro sem indenização integral:

a) após o pagamento da indenização, cancelar o seguro, podendo reter do prêmio originalmente

pactuado a parcela calculada proporcionalmente ao tempo decorrido, acrescido da diferença cabível; ou

b) permitir a continuidade do seguro, podendo cobrar a diferença de prêmio cabível ou deduzi-

la do valor a ser indenizado, e/ou restringir termos e condições da cobertura contratada.

III - na hipótese de ocorrência de sinistro com indenização integral: após o pagamento da

indenização, cancelar o seguro, podendo deduzir do valor a ser indenizado a diferença de prêmio cabível.

Art. 51. Deverá constar das condições contratuais que o segurado está obrigado a comunicar à

sociedade seguradora, logo que saiba, qualquer fato suscetível de agravar consideravelmente o risco

coberto, sob pena de perder o direito à indenização se ficar comprovado, pela sociedade seguradora, que

silenciou de má-fé.

§ 1º A sociedade seguradora, desde que o faça nos quinze dias seguintes ao recebimento do

aviso de agravação do risco pelo segurado, poderá, mediante comunicação formal:

I - cancelar o seguro;

II - restringir a cobertura contratada, mediante acordo entre as partes; ou

III - cobrar a diferença de prêmio cabível, mediante acordo entre as partes.

§ 2º O cancelamento do seguro só será eficaz trinta dias após a notificação ao segurado,

devendo ser restituída a diferença do prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.

§ 3º Na hipótese de continuidade do seguro, a sociedade seguradora poderá cobrar a diferença

de prêmio cabível.

Art. 52. Deverá constar das condições contratuais que o segurado, sob pena de perder o direito

à indenização, comunicará o sinistro à sociedade seguradora tão logo tome conhecimento e adotará as

providências imediatas para minorar suas consequências.

Informações adicionais

Art. 53. Deverão ser estabelecidos critérios objetivos para o cancelamento, a cessação, a

suspensão e a reabilitação de coberturas, quando for o caso.

Art. 54. Deverá ser incluída cláusula de rescisão contratual, observadas as normas específicas

de cada ramo de seguro.

§ 1º No caso de rescisão do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa de quaisquer das partes

contratantes e com a concordância recíproca, a sociedade seguradora poderá reter do prêmio recebido a

parte proporcional ao tempo decorrido.

§ 2º Para os casos em que o critério previsto no §1º deste artigo não for aplicável devido à

característica do risco coberto, a cláusula de rescisão contratual deverá descrever o critério para a

definição do valor do prêmio que será retido pela sociedade seguradora, o qual deverá ser compatível com

o risco efetivamente coberto pelo seguro até a data da rescisão contratual.

§ 3º As condições contratuais poderão estabelecer critério diverso do previsto nos §1º e §2º

deste artigo em caso de rescisão por iniciativa do segurado, desde que leve em consideração o prêmio já

pago.
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Art. 55. Deverá ser estabelecido que as questões judiciais entre o segurado e a sociedade

seguradora serão processadas no foro do domicílio do segurado ou beneficiário, conforme o caso.

Art. 56. Deverá ser incluída cláusula que estabeleça o beneficiário do seguro, quando couber.

Art. 57. Deverá ser incluída cláusula de sub-rogação, quando couber.

Art. 58. Em caso de inclusão de cláusula dispondo sobre violação de leis ou normas de

embargos ou sanções econômicas ou comerciais, deverá ser observado que as situações de perda de

direitos, riscos excluídos ou suspensão do pagamento da indenização, quaisquer que sejam, inclusive

quando decorrentes de embargos e sanções aplicados por organismos internacionais, devem estar

descritas de forma clara e objetiva, em destaque, não podendo conter referências genéricas.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 59. O registro eletrônico de produtos de que trata o art. 9º poderá ser substituído por outro

mecanismo que permita o acesso da Susep aos produtos comercializados, conforme regulamentação

específica.

Art. 60. Os planos de seguros de danos registrados na Susep antes do início de vigência desta

Circular, e que não estejam em conformidade com suas disposições, deverão ser adaptados à presente

norma em até cento e oitenta dias após sua entrada em vigor, sob pena de aplicação das penalidades

cabíveis.

Art. 61. Os planos de seguro registrados na Susep a partir do início de vigência desta Circular

deverão obedecer aos critérios nela definidos.

Art. 62. A Susep poderá, no exercício de suas competências legais, analisar e supervisionar os

documentos relacionados aos contratos de seguros de danos, podendo inclusive determinar, se

necessário e de forma fundamentada, alterações e suspensão dos planos de seguro.

Art. 63. Ficam revogadas:

I - a Circular Susep nº 168, de 31 de outubro de 2001;

II - a Circular Susep nº 239, de 22 de dezembro de 2003;

III - a Circular Susep nº 256, de 16 de junho de 2004;

IV - a Circular Susep nº 265, de 16 de agosto de 2004;

V - a Circular Susep nº 270, de 13 de outubro de 2004;

VI - a Circular Susep nº 278, de 6 de dezembro de 2004;

VII - a Circular Susep nº 369, de 1º de julho de 2008;

VIII - a Circular Susep nº 458, de 19 de dezembro de 2012;

IX - a Carta Circular Susep/DETEC - 5, de 15 de outubro de 2004;

X - a Carta Circular SUSEP/DETEC/GAB/nº 05/2008, de 23 de maio de 2008;

XI - Carta Circular SUSEP/ DETEC/ GAB/ Nº 07, de 13 de outubro de 2008; e

XII - os art. 7º ao art. 14 da Circular Susep nº 535, de 28 de abril de 2016.

Art. 64. Esta Circular entra em vigor em 1º de março de 2021.

SOLANGE PAIVA VIEIRA

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.



SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

  

CIRCULAR SUSEP Nº 639, DE 09 DE AGOSTO DE 2021.

  
Dispõe sobre as regras e os critérios
para operação de seguros do grupo
automóvel.

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - SUSEP, no uso das atribuições que lhe conferem as alíneas "b" e “c” do art.
36 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, considerando o disposto no
Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, e o que consta do Processo SUSEP nº
15414.618838/2020-11,

 

R E S O L V E :
 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Dispor sobre as regras e os critérios para operação de seguros do
grupo automóvel.

Parágrafo único. Esta Circular não se aplica ao seguro de responsabilidade civil
do proprietário e/ou condutor de veículos terrestres da categoria de automóvel de passeio,
particular ou de aluguel, matriculados e/ou registrados no Brasil, que ingressarem, em
viagem internacional, em países membros do Mercosul (seguro Carta Verde); ao seguro
obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por
sua carga, a pessoas transportadas ou não (seguro DPVAT); e ao seguro garantia
estendida – auto, que possuem regulamentação específica.

Art. 2º Além das disposições desta Circular, as operações relativas aos
seguros do grupo automóvel deverão observar a legislação e regulamentação em vigor,
em especial aquelas aplicáveis aos seguros de danos, quando não conflitarem com a
presente norma.

Parágrafo único. Deverão ser observados, quando for o caso, os dispositivos
da regulamentação específica de coberturas que sejam típicas de outros grupos de ramos.

 
CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS
Estruturação de coberturas

Art. 3º As coberturas de casco no seguro de automóvel podem abranger, de
forma isolada ou combinada, diferentes riscos a que esteja sujeito o veículo segurado.

Art. 4º As coberturas de casco poderão ser oferecidas nas modalidades de
valor de mercado referenciado, de valor determinado e/ou com outro critério objetivo e
transparente para determinação do limite máximo de indenização (LMI) na data da
ocorrência do sinistro.

§ 1º A modalidade valor de mercado referenciado garante ao segurado, no
caso de indenização integral, o pagamento de quantia variável, em moeda corrente
nacional, determinada de acordo com tabela de referência expressamente indicada na
proposta do seguro, conjugada com fator de ajuste, em percentual acordado entre as
partes e estabelecido na proposta, a ser aplicado sobre o valor de cotação do veículo na
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data da ocorrência do sinistro.
§ 2º A modalidade valor determinado garante ao segurado, no caso de

indenização integral, o pagamento de quantia fixa, em moeda corrente nacional,
estipulada pelas partes no ato da contratação do seguro.

§ 3º As coberturas de casco poderão ser estruturadas de forma parcial, com
assunção apenas de parte do risco pela sociedade seguradora, conforme critérios
estabelecidos nas condições contratuais.

Art. 5º Em caso de utilização de tabela de referência para determinação do
LMI na data da ocorrência do sinistro, esta deverá ser estabelecida entre as tabelas
divulgadas em revistas especializadas, jornais de grande circulação ou por meio eletrônico,
elaboradas por instituição independente de notória competência, por meio das quais são
apresentados os preços médios de venda de veículos do mercado nacional, por modelo e
ano.

Parágrafo único. As condições contratuais deverão conter cláusula com
descrição específica da tabela substituta, estabelecida na proposta do seguro, que atenda
aos requisitos previstos no caput, e que será aplicada em caso de extinção ou interrupção
da publicação da tabela adotada por ocasião da contratação do seguro.

Art. 6º Nos casos em que o seguro for contratado sem a identificação exata
do veículo segurado, as condições contratuais deverão estabelecer claramente os critérios
aplicáveis para sua identificação, bem como a forma de determinação do LMI.

Art. 7º A cobertura de acidentes pessoais de passageiros (APP) poderá ser
estabelecida para eventos causados por veículo segurado indicado na apólice ou por
qualquer veículo automotor de via terrestre conduzido pelo segurado ou pelo(s)
condutor(es) indicado(s) na apólice de seguro, independentemente de quem seja seu
proprietário, devendo o critério adotado estar claramente estipulado nas condições
contratuais.

Art. 8º As coberturas do ramo “assistência e outras coberturas – auto” são
coberturas securitárias, relacionadas ao veículo segurado, que não sejam típicas de outros
ramos de seguro do grupo automóvel e que prevejam, para fins de indenização,
pagamento de valor contratado, reembolso de despesas incorridas e/ou prestação de
serviços, conforme estipulado nas condições contratuais.

Parágrafo único. A cobertura de assistência poderá ser estabelecida para
eventos causados por veículo segurado indicado na apólice ou por qualquer veículo
automotor de via terrestre conduzido pelo segurado ou pelo(s) condutor(es) indicado(s) na
apólice de seguro, independentemente de quem seja seu proprietário, devendo o critério
adotado estar claramente estipulado nas condições contratuais.

 
Franquias

Art. 9º Quando determinada cobertura envolver vários itens independentes
integrantes do veículo segurado, tais como retrovisores, vidros, faróis, entre outros, a
aplicação de franquia pode se dar de forma única ou por item, conforme definido nas
condições contratuais e observado critério de tarifação adotado.

 
Indenização integral

Art. 10. As condições contratuais deverão estabelecer os critérios para
caracterização de indenização integral.

Parágrafo único. Quando da liquidação de sinistro, é vedada a dedução de
valores referentes às avarias previamente constatadas nos casos de indenização integral.

Art. 11. As condições contratuais deverão estabelecer o tratamento a ser
adotado para seguros contratados para veículo zero quilômetro em caso de ocorrência de
sinistro com direito a indenização integral, inclusive, se for o caso, o período em que haja
critério diferenciado para determinação do valor a ser indenizado.

 
Reparação dos veículos

Art. 12. Para a reparação de veículos sinistrados, deverá ser prevista
contratualmente, de forma isolada ou combinada:

I - livre escolha de oficinas pelos segurados; ou
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II - escolha de oficinas integrantes de rede referenciada.
§ 1º Na hipótese de comercialização do seguro na forma do inciso II do caput,

o segurado deverá ser informado, de forma clara e em destaque, na proposta de seguro e
nas condições contratuais, sobre eventual perda de garantia decorrente de reparação fora
da rede autorizada da montadora do veículo.

§ 2º As sociedades seguradoras deverão manter em seu sítio eletrônico a lista
atualizada das oficinas de sua rede referenciada por plano de seguro.

§ 3º Em caso de alteração significativa na rede referenciada, inclusive com
impacto na abrangência geográfica, a sociedade seguradora deverá dar ciência aos
segurados que possuam seguro com previsão de reparo de veículo exclusivamente na
forma do inciso II do caput e, em caso de sinistro, garantir o mesmo padrão de
atendimento, podendo indicar prestador de serviço que não faça parte de sua rede, sem
ônus adicional.

Art. 13. Para fins de reparação do veículo em caso de sinistro, é admitido o
uso de peças novas, originais ou não, nacionais ou importadas, desde que mantenham as
especificações técnicas do fabricante.

§ 1º Adicionalmente ao disposto no caput, é admitida a utilização de peças
usadas, observadas as disposições da legislação específica que regula e disciplina a
atividade de desmontagem de veículos automotores terrestres, bem como as exigências
técnicas necessárias para sua reutilização, nos termos da regulamentação do Conselho
Nacional de Trânsito (CONTRAN).

§ 2º As condições contratuais deverão esclarecer em quais componentes
poderão ser utilizados os diferentes tipos de peças, conforme as opções de que trata este
artigo.

§ 3º A sociedade seguradora deverá garantir ao segurado acesso ao
orçamento de reparos, o qual deverá conter a relação de todas as peças que serão
utilizadas na recuperação do veículo sinistrado, usadas ou novas, originais ou não,
devidamente identificadas por tipo.

§ 4º No caso de utilização de peças usadas deverão constar da relação de que
trata o §3º deste artigo informações sobre a procedência, condições e garantia das peças.

 
Informações adicionais

Art. 14. As condições contratuais deverão estabelecer, além de outros
dispositivos previstos em regulamentação específica:

I - a forma como será efetuado o pagamento da indenização integral de
veículos alienados fiduciariamente;

II - se, no caso de cancelamento do contrato de seguro em decorrência de
sinistro, haverá restituição de parte do prêmio relativo às demais coberturas contratadas e
não utilizadas, observado o critério de tarifação adotado;

III - cláusula dispondo que os veículos salvados passam a ser de inteira
responsabilidade da sociedade seguradora, uma vez efetuado o pagamento da
indenização integral;

IV - cláusula dispondo que, em caso de contratação de cobertura parcial, nos
termos do §3º do art. 4º, o veículo salvado é do segurado, sem prejuízo de acordo diverso
entre as partes; e

V - cláusula de vistoria prévia, se for o caso.
 

Proposta e apólice
Art. 15. Além das informações previstas em regulamentação específica, a

proposta, a apólice, o bilhete e, quando for o caso, o certificado do seguro de automóvel
deverão conter, ainda, as seguintes informações:

I - identificação do veículo segurado ou, quando for o caso, critério aplicável
para sua identificação;

II - valor atribuído ao veículo segurado, para os casos em que o LMI for
estabelecido em valor fixo;

III - critério para determinação do LMI na data de ocorrência do sinistro,
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incluindo fator de ajuste, se aplicável, para os casos em que o LMI não for estabelecido em
valor fixo;

IV - critério para apuração do valor a ser indenizado para veículo zero
quilômetro, quando aplicável;

V - critério para definição do valor de indenização em caso de contratação de
cobertura parcial, nos termos do §3º do art. 4º, incluindo indicação de percentual, se for o
caso;

VI - classe de bônus e/ou outras formas de recompensa, quando houver;
VII - indicação da possibilidade de livre escolha de oficinas pelo segurado e/ou

utilização de oficinas integrantes de rede referenciada pela sociedade seguradora;
VIII - respostas ao questionário de avaliação de risco, quando houver; e
IX - informação clara quanto ao tipo de peça a ser utilizada, em caso de

reparação decorrente de sinistro parcial.
Parágrafo único. Quando contratada a cobertura de APP, deverá ser indicado,

nos documentos de que trata o caput, o LMI por passageiro.

 

CAPÍTULO III

COBERTURA DE RESPONSABILIDADE CIVIL FACULTATIVA

Art. 16. A cobertura de responsabilidade civil facultativa garante o interesse
do segurado, quando este for responsabilizado por danos causados a terceiros e obrigado
a indenizá-los, a título de reparação, por decisão judicial ou decisão em juízo arbitral, ou por
acordo com os terceiros prejudicados, mediante a anuência da sociedade seguradora,
desde que atendidas as disposições do contrato, em decorrência de sinistro causado:

I - por veículo segurado indicado na apólice, para a modalidade de
responsabilidade civil facultativa veículos (RCFV); ou

II - por qualquer veículo conduzido pelo segurado ou pelo(s) condutor(es)
indicado(s) na apólice de seguro, independentemente de quem seja seu proprietário, para
a modalidade de responsabilidade civil facultativa para condutores de veículos automotores
(RCFC).

Parágrafo único. Em caso de sinistro amparado por coberturas de RCFV e
RCFC, a cobertura de RCFC deverá ser acionada a primeiro risco da cobertura de RCFV,
exceto no caso de coberturas contratadas pelo mesmo segurado, quando a cobertura de
RCFV deve ser acionada a primeiro risco.

 

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. Os planos de seguros registrados na Susep antes do início de vigência
desta Circular, e que não estejam em conformidade com suas disposições, deverão ser
adaptados à presente norma em até cento e oitenta dias após sua entrada em vigor, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis.

Art. 18. A Circular Susep nº 535, de 28 de abril de 2016, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

“Art. 17.
.......................................................................................................................

......................................................................................................................................
§ 3º Os registros dos endossos e dos avisos de sinistros do ramo 26 (Auto

Popular), em runoff, poderão ser mantidos até se extinguirem.” (NR)
Art. 19. O Anexo I da Circular Susep nº 535, de 28 de abril de 2016, passa a

vigorar com as seguintes alterações:
I - alteração da nomenclatura do ramo 53 no Grupo 05 (Automóvel) de

“Responsabilidade Civil Facultativa Veículos – RCFV” para “Responsabilidade Civil
Facultativa - Auto”; e
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II - exclusão do ramo 26 (Auto Popular) no Grupo 05 (Automóvel).
Art. 20. Ficam revogadas:
I - a Circular Susep nº 269, de 30 de setembro de 2004;
II - a Circular Susep nº 389, de 23 de setembro de 2009;
III - a Circular Susep nº 557, de 18 de julho de 2017;
IV - a Carta Circular Susep/DEFIS/GAB/nº 02, de 9 de junho de 2004; e
V - a Carta-Circular Susep nº 1, de 22 de agosto de 2019.
Art. 21. Esta Circular entra em vigor em 1º de setembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por SOLANGE PAIVA VIEIRA
(MATRÍCULA 1296472), Superintendente da Susep, em 10/08/2021, às
23:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. artigos
369, 405 e 425 da lei nº 13.105/2015 c/c Decreto nº 8.539/2015 e
Instruções Susep 78 e 79 de 04/04/2016 .

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.susep.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1104763 e o código CRC 82E443A3.

 
Referência: Processo nº 15414.618838/2020-11 SEI nº 1104763
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Estudo Técnico Preliminar 7/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 017.00065951/2024- 85

2. Descrição da necessidade

Contratação de seguro para cobertura dos veículos placas FPQ-3A 96, FUE6D93, DJM-6858, pela necessidade de proteger o
patrimônio público estadual dos citados veículos que são utilizados em serviços de investigação e por constantemente trafegarem
em rodovias e vias com intenso tráfego para atender as necessidades da Secretária da Fazenda e Planejamento. A presente
contratação tem a finalidade de proteger o patrimônio público estadual dos citados veículos, pois são utilizados para execução de
suas atividades a serviço da Diretoria de Fiscalização - DIFIS, da Sub -Coordenadoria de Fiscalização, Cobrança, Arrecadação,
Inteligência de Dados e Atendimento, da Coordenadoria de Administração Tributária – CAT, em atividades sigilosas.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Centro de Transportes Marcia Camila de Freitas Medeiros

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

01- COBERTURAS DO SEGURO

1.1.Compreensiva (colisão, incêndio, roubo/Furto);

1.2. Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento;

1.3.   Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros;

1.4.  Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros;

1.5.  RCF-V - Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos – (danos materiais e corporais);

1.6.  APP - Acidentes Pessoais de Passageiros – (segurados, usuários e terceiros);

1.7. Danos resultantes de fatos da natureza (chuvas, raios, granizo enchentes, alagamentos, quedas de árvores, terremotos, ventos 
fortes e outros);

1.8.  Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo;

1.9.  Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando guardado em subsolo;

1.10. Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devida higienização quando o sinistro não atingir o 
valor da franquia. Sua utilização não implica perda de bônus para o segurado;

1.11. Acessórios: Garantir a indenização dos prejuízos causados aos acessórios do veículo pelos mesmos riscos de incêndio, 
colisão e roubo, previstos na apólice contratada. Entende-se como acessórios, itens fixados em caráter permanente no veículo 
segurado, originais de fábrica ou não;

1.12. Carroceria: Garantir a indenização, no caso de danos causados à carroceria do veículo segurado pelos mesmos riscos de 
incêndio, colisão e roubo, previstos na apólice contratada.
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1.13. Cobertura de vidros, para brisa, laterais, vigia, faróis, lanternas e retrovisores (com isenção total de franquia);

1.14. Assistência 24 Horas: Tem como objetivo prestar assistência ao veículo segurado e a seus ocupantes, em caso de acidente 
ou pane mecânica e/ou elétrica, ou qualquer outra situação que impeça a continuidade da rota do veículo, compreendendo:

1.15. Serviço de guincho;

1.16.  Serviço de chaveiro;

1.17.  Substituição de pneu furado;

1.18.  Serviço de táxi/aplicativo;

1.19. Serviço de assistência aos beneficiários feridos em decorrência de acidente de trânsito (monitoração, remoção médica, 
intervenção médica, acompanhante em caso de hospitalização, hospedagem de acompanhante, translado de corpo).

1.20. A seguradora não poderá cobrar, junto com o seguro, quaisquer tipos de dispositivos de segurança, entretanto poderá 
fornecê-los gratuitamente.

2. DOS VALORES DAS COBERTURAS:

COMPREENSIVA: 100% (FIPE);

RCF-V DM: R$ 50.000,00;

RCF-V DC: R$  50.000,00;

ASSISTÊNCIA 24 HORAS;

ACIDENTE PESSOAL POR PASSAGEIRO (MORTE/ INVALIDEZ): de no mínimo  R$ 10.000  (dez mil reais);

FRANQUIA OBRIGATÓRIA;

2.1. Fica determinado que o prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses

5. Levantamento de Mercado

Considerando o valor diminuto estimado da contratação, qual seja, R$ 6.020,55 (Seis Mil e Vinte Reais e Cinquenta
e Cinco Centavos) a contratação direta por dispensa de licitação, mostra-se a mais vantajosa e célere para esta
Pasta, com fundamento no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133/202.  Assim, tendo em vista que os valores
desta contratação não supera o limite de R$ 59.902,02 (Cinquenta e nove  mil novecentos e dois reais e dois
centavos), sugerimos a realização de Dispensa Eletrônica.

6. Descrição da solução como um todo

Não se aplica

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os números iniciais dos veículos a serem contemplados são de 03 (Três) unidades.

Nº PLACA QTD VEÍCULOS ANO COMBUSTÍVEL CRA

01 FPQ-3A96 01 SPIN 1.8 2023 FLEX SEDE

02 FUE-6D93 01 ONIX PLUZ 2023 FLEX SEDE

03 DJM-6858 01 NOVA SAVEIRO 2014 FLEX SEDE
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 6.020,55

Analisando os valores de 03 (três) orçamentos solicitados ao mercado de empresas de seguros (Porto Seguro,
Seguro Suras S.A e Gente Seguradora), conforme proposta anexas a este ETP, assim como a o Painel de Preços
do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos do Governo Federal, tem-se que o valor total estimado
é R$ 6.020,55 (Seis Mil e Vinte Reais e Cinquenta e Cinco Centavos).

 

SEGURO SURA S/A PORTO SEGURO AXO BRASIL( GENTE) MEDIA TOTAL

R$ 5.573,36 R$ 5.790,31 R$ 6.697,98 R$ 6.020,55

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A contratação do serviço será realizado em um único item, portanto, inviável o parcelamento da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não será necessária contratação correlata para a prestação do serviço. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação ora pleiteada consta do Planejamento Orçamentário Setorial – POS de 2024

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Garantir a segurança dos veículos que são utilizados em atividades sigilosas, de maneira a minimizar os riscos de
possíveis perdas patrimoniais e garantir assistência em casos de acidentes, problemas mecânicos e/ou elétricos.

13. Providências a serem Adotadas

Não se aplica

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplica

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

Sigiloso (Lei nº 14.133/2021, art. 24)



UASG 990107 Estudo Técnico Preliminar 7/2024

4 de 4

15.1. Justificativa da Viabilidade

Restou demonstrado que a solução eleita é a mais adequada para garantir a continuidade na prestação do serviço

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARCIA CAMILA DE FREITAS MEDEIROS
REQUISITANTE
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Anexo IV - MODELO DE PROPOSTA.pdf



MODELO(S) REFERENTE(S)A PLANILHA DE PROPOSTA 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO* CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 SPIN 1.8 2023 – 
bicombustível – 

PLACA FPQ-3ª96 

22764 UNIDADE 1   

2 ONIX PLUS 2023 
– bicombustível – 
PLACA FUE-6D93 

22764 UNIDADE 1   

3 NOVA SAVEIRO 
2014 – 

bicombustível – 
PLACA DJM-6858 

22764 UNIDADE 1   

*Especificações detalhadas no Termo de Referência nº 8/2024, anexo a este Aviso.  
 
 
Eu, ___________________________________, portador do CPF nº-_________________________ ,                            
representante legal do fornecedor ________________________ (nome empresarial ou 
denominação), interessado em participar do Aviso de Contratação Direta nº ___/___, 
Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
MODELO(S) REFERENTE(S)convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 
(Local e data). 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 

 
 
 
 
 
 


